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Fundado em PIO1058... : da ,

ARTIGO 1º . O Centro de Ação Social Nossa Senhora D'Aparecida (a “Assoclação”)é uma
associação civil de direito privado, constituídasos 19 dias do mês de jalho de 193 &, nos termos
da Lei 10,406/2002 (“Código CMI”), conforme alterada. À Associação-tem sede e foro na .cidade

de Guaira, de propriedade própiia, Estado de São Páulo, na Rua Vinte é Quatro, nº 330, Bairro
Centro,

aa

ARTIGO 3º - À Associação, constituida por tempo indeterminado e sem fins lucrativos, presta

serviços gratuitasé Permanentes, sem qualeuer cunho polítioo ou partidário é tem por finalidade:
|

(O) fecmover o ser humano em todasa suas dimensões, prótegendo-o na velhice, sem

discriminação de qualquer natureza: (1) desenvolvertrbalho social, demodo a auxil aros ldosos

e melhorar à qualidade de vida destes, assistindo-ns; defendeado-os, organizando-os +
distribuindo-lhes benefícios alcançados junio aos órgãos municipais, estaduais, federais e

iniciativa privada; GD promover x assistência sos idósos que não dispõem de condições para

permanecer com a família, com vivencia de situações de violênciae negligencia, em situação de

tua é de abandono, com vínculos fantiliares fragilizados ou rompidos, portadores ou não de

deficiências: na forma dos direitos sociais constitucionais, por meio de ações de prevenção,

Teabilitação, valorização, promoção, proteção,
ie
inclusão e integração sovial, garantindo-lhes os

seus direitos de cidadania: (Iv) estimularo ".
onvívio familiar, grupal e social,

ESpropôrcionando-llies participação é convivência comunitária;de) promover aos idosos atividades

é ou projetos cultarais e de meio amblent(VDproueos te por todos ns meios práticos de eultara

Física 0: desporto em geral;(vil) oferecer à serviço de Residência inclusiva, que é constituído

come uma ualdade do Acolhimento institacional, no: âmbito du Proteção Social Especial deAlta
Complentdade do SUAS, para jovens tadultoscom deficiência, em situação de dependência, e
não disponham de condições da auto sustentabilidade.o1cude retaguarda familiar, em sintonia em

8 Tipilização Nacionaldos ServiçoséSócioo Assistenciais,
Rua 2a 2º O, Centro — Gua EEP 4790-000 - Fone'fax 11 33314827
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CNP) 48.447,.502/DOCI-S1
Conselho Nec tonsi de Assistência Social nº 28,303. /77:10 -Setretaria Assistêricia-e Desenvolvimento Social»—

Registro nº SA213/1977 Conselho Municipalde Assistência Soclal Registro né 906 de 31/09/1908.- Declaração
de Utilidade Pública Municipal Lei nº 1098.0e 24/08/1077 Declaração de Vblitade Pública Federal Detreto

e Seone/ra de 27/05/1902 Decreto de Utilidade Pública Estadual nº 13, 965 de 1 de março de 2010.
Fandado-tm 19/07/1098

ARTIGO 3º« No desenvolvimento de suas atividades, a Associação promoverá o bem de todos
08 seus assistidos , em igualdade de direitos, sem preconceitos eu discriminações de origem, raça

- Cor, sexo, idade,credo político -ou religioso, eu ainda, qualsquer outras foras de discriminação,
prestando serviços , que são seu primordial objetivo social , de forma gratuita e
permanente, :

Farágrafo Primeiro-Nãohá impedimentos para que a associação efetue à comercialização e
prestação de bens e serviços, à titulo oneroso, com estritos fins de geração de fecursos para sua
aviomanutenção. '

Parágrafo Segundo- À Associação poderá eriar Unidades do Prestação de Serviços para a
execução de atividades visando à seu auto sustentação, utilizando-se de todos os meios lícitos,

aplicando o seu resultado operacional integralmente no desenvolvimento dos objetivos
insttocionais,

| |

Perágrafo Tetcelra - À Associação somente póderá se negar à prestar serviços nos casas de
atendidos que, comprovadamente por meios de mostado médico, possuam doenças
infectocontagiosas, já quetel tipo de astendimeonta não se enquadra nas finalidades da Associação.

ARTIGO 4º À Associação terá um Regimento lateraão que, do sersprovedo em Assembleia
Goal, disciplindrá o seu funcionamento,

ARTIGO S A Dm de cumprie suas Tinalidades estaturírias, à Associação irá se organizar em,
tantas. unidades de prestação que se Tizerem necessárias, as quais se regerão pelo Regimento.
tntemo aludido na Cláusula anterior deste Eatatuto,

ARTIGOS - à Associação é constituída pór um número Ilimitado de assoviados, com direito «
votar e ser votado, compreendendo as seguintes estegorias: (1) eonfrades (voluntários)! aqueles
que, voluntariamente, assumirem 6 compromisso colaborar regulanente, mediante Contrato de
Voluntário, só Atendimento nos Idosos; (11) contribulntes: os que se propõem a contribuir
regularmente com taxas que poderão ou não ser cstnhelecidas pela Diretoria Exeoutivaçãs
Associação; GD beneméritos: aqueles que receberem o titulo, outergados por indicação À

Conselho Deliberativo ou pela Diretoria Executiva; por Íraver prestado relevantes serviços &º

Associação: (8) hosorários: aqueles. que receberem à titulo por indicação do Conselho 44
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| CNP 48, 447. S02/0001-21

s—ses danselha.Madonslda.Assistência Social: 228.308,/1/240-< Secretada Assistência e-beseovolvimentos <

Registo nº AZAÍIDTT + Conselho Municihal de Assistência Social Registro nº 0068 de 31/03/1998- Derlatação

de Utilidade Pública Municigal Lei nº 1008 de 19/02/1977— Oetiaração de Vulidade Pública Fedare! Decreto
nº 36006/78 de 27/05/1092= Decreto de Uthdeda-Páblica Estadual nº 13,965 de 10 de março de 2016,

Fundado em 18/07/1838.

Deliberátivo ou da Diretoria Excoutiva por haver se destacado na área da Promoção Social, em
favor da Associação € de seus assistidos.

Purágeals Erineiro - São requisitos para à admissão como associado da Associação: (1) ser
maior de 1S(dezoito) anos; (1) adevie aos termos do presente Estatuto,

Farágrato Pegundo— No que tange aus associadoscontribulítes, estes deverão contribuir com
doações de produtos ou serviços à Assoclação, de forma [mensal/bimestral/trimestral], sendo
passível a. oxolusão destes em caso de não prestação de tels contribuições,

Faráúgrafo Terceiro — À Associação manterá em seus arquivos uma lista, que deverá ser
atualizada perlodicamente, com e nome de todos ns asscelados.

ARTIGO 7º . São direitos dos associados: (1) votar e ser votado para cargos eletivos; (15) tomar
parte nas Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias da Associação: Ol) sugerir medidas e
providências à Diretoria Exeentíva que visem o aperfeiçoamento das operações da Associação,
bem como denunciar quaisquer atós ou resoluções que ficam ou transgridam as normas
estatutárias: (lv) propor a admissão de novos sócios: (v) comunicar a Assembleia Geral sobre
quaisquer atos ou resoluções « cometidos pela Diretoria Executiva e/ou pelo Conselho » que iram
este Estatuto, podendo solicitar a Convocação de Assembleia Geral Extraordinária desde-que haja
& prosença de, no mínimo, de 2/Sélois terços) do total dosaessociados em 2020 de suas obrigações
estatutárias .

'

ARTIGO 8º « Os associados, diretores, sonsolheiros, institutácres, benfeitares Ou equivalentes

ão percebem qualquer remuneração, divi dendos,
veventagens, lucros e/ou benelícios, diveta ou

indivetamentepor qualquer forma ou ltulo em rezo de suas funções ou atividades na Associação,

ARTIGO Sº-Os associados torto direito a votes e sereia votados para cargos eletivos, na forma

provista neste Estatuto Social, e seus associados contribuíntes deverto estar quites com suas
obrigações e contribuições .

ARTIGO 19º - Os associados não respondem nem mésino subsidiastlamente pelos encargos ê
pelas obrigações sociais contraídas pela Associação,

ARTIGO 11º- São deveres dos associados: (1) pagar pontualmente as contribuições estípul

1) aceitar é desempenhar com zelo e diligência, qualquer cargo para à qual for eleito , sa!
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CNPI 48,847, 502/0001-91
Conselho Naciúnal de Assistência Social nº 238:808./77.40- Secretaria Assistência « Desenvolvimento Social

Registro 0º SAIL/1977— Conselho Municipal de Assistência Social Registro n2 006 de 21/03/1998— Declaração
de Utilidade Pública Municipal Le! n$ 1088 de 14/03/1977— Declaração de Utilidade Pública Federal Decreto

nº BECSG/7B de 27/05/1002 — Decreto de Vtlidade Pública Estadual nº 13,065 de 10 de março de 2019,
Fundado em 15/07/1538

alegação demotivo de força maior; (HD) cumprir e fazer com que sejam cumpridas, as disposições
do Estatuto Social e do
Regimento Interno, bem como, aceitar as resoluçõese decisões da Diretoria Executiva e da
Assembleia Geral: (iv) demonstrar pelo procedimento é conduta nível de moralidade e
religiosidade: (Y) participar das Assembleias Gerais, sugerindo medidas pertinentes ao bom e
pleno funcionamento da Associação; (vi) levar ao conhecimento da Diretoria Executiva , qualquer
natureza de Goorrôncia , que presenciar , 04 que dela tomar conhecimento , que tontraria às

disposições estatutárias, que possam comprometer e prejudicar o pleno funcionamento «
interesses da Associação; (vlD) apresentar à Disetoria Executiva toda e qualquer eepécie de
Donativo elou Contriluúgção Espontâneos feitos em favor da Associação (vil) zelar pelo bom

nome da Associação, defendendo o seu patrimônio e Interesses

ARTIGO 12º « O desligamento de associado se darépor solicitação deste, dirigida por escrito à
Diretoria Excoutiva ou por decisão, da maioria absoluta dos associados.

Fardigrafo Erhmeira- À exclusão do asseelado se durá nas segolntes questões: (1) quando um
associado, por qualquer meio, criar embaraçosàs finalidades da Assoviação com grave violação
ao Estatuto; (ID) em caso de difamação ou dános morais ou materíais à Associação, sos seus
membros ou demais associados; GHD em caso de excoução de atividades que contrariem as
decisões de Assembleias: (iv) em caso de prática de qualquer tipo de conduta duvidosas, atos
Hicitos ou imorais ou eim desacordo com os bons costumes; (v) caso O associado use à Associação

para fins políticos ou estranhos a sevs objetivos: ou ainda, (vi) caso o associado contribulnte deixe
de efetuar as contribuições,

Farágrafo Segundo: A perda de qualidade de assavlado será determinada pela Assembleta Geral
especialmente convocada para este fim. |

ARTIGO 13º - São órgãos administrativos da Associações (1 «;
Assembl eja Geral

Consultivo: a Diretoria Excontiva: e (iv) o Conselho Piscal.

ARTIGO 14º — À Assenhloeia Geral é é órgão soberano da Associação e sor.

associados em pleno gozo de seus direitos estatutários,
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CNPI ABLAS?,7.502/DOGI-51
Conselho Nacional de Assistência Social nº 238.903. /77-10= Secretaria Assistáncia é Desenvolvimento Soclal-
Registro nº SA21/1977— Conselho Municipal de Assistência Social Registro nº 006 de 32/03/1698— Declatação
de Utilidade Pública Municipal Lei nº 1065 de TI/OB/1977= Declaração de Unlidade Pública Federal Decreto

nº AGUOSITA de 27/05/1092— Decreto de UtilidadePública Estadual nº 13.903 de 10 de março de 2046,
Fundado és 19/07/1038

ARTIGO 18º «As Assembleias Górais decidirão por maioria dos votos presentes e funcionarí-em

primeira convocação com a presénça da maiorias absoluta de seus associados eu com a presença
de no minimo de 2/3 (dols térços) dos seus membros associados , quites com suas obrigações , é
em Segonda Convocação, 1 (uma) bora após s primeira, com a presença de qualquer numero de

seus membros associados .

ARTIGO 16º. Compete privativamenteà Assembieia Geral: (1) eleger e destituir os membros
do Conselho Consultivo e Conselho Fiscal; (1) decidir sobre reforinutaçõesé alterações do
Estatuto Social; GI decidir sobre a extinçãoe dissolução da Associação: (1x). decidir sobre à
convenitôncia de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimentais; (+) aprovar o
Eegimento lntemo e o Estatuto Social da Associação: (vi excluir associados que infringirem à
disposto ne Cláusula 12, Parágrafo Segundo deste Estatuto Social;e (vit) apreciar e aprovar 0
telatório anual da Diretoria Executiva,

Parágrafo Primeira— Para as deliberações que se referem as incisosU, UL IV, V. VI, Vi e VIT,
terá exigido é vote favorável de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos dàssociados presentes nº
Assembleia especialmente convocada pare esse fim,

Farágrafo Gegundo — A Assembleia somente será considerada devidamente instalada com à
presença, em primeira convocação, da maioria de seus associados, 64 com 1/3 (um terço) dos
associados nas convocações seguintes,

ARTIGO 17º.À Convocação da Assembleia Geral se dará por meio de Edital, afixado na sede
da Instituíção, publicado na Imprensa Local, com antecedência de 5 (cinco) dias, sendo vedado
deliberar sobre assuntos não incluídos ne Edital de Convocação,

Farágrafo Único — Não obstante à convonação por meio de Edital, a Associação enviará carta. com
: aviso de recebimento, com antecedência minima de 3 (elnço) dias, sós Associados referente à

convocação da Assembleia Geral. Tal carta. será assinada pelo Presidente da Diretoria Executiva
da Associação-e deverá ceopecificar os motivos da convocáção e matórias a serem tratadas em tai
Assembleia,

ARTIGO 16º - À Assembiela Oeral sorá realizada ordinariamente uma vez por ano paga
disemir, analisar e homologar aº contas e o balanço patrimonial, que serio aprovados: pe

Conselho Fiscal;nO aprecia os.os relatórios ee

atividades
d

da Diretoria Exccutiva; GOdelibe to

Rua 24.9º 330, Coentro « &
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ssa SenhoraCentro de Açãe Social

CNP) 48,047 ,502/0001-91
tonselho Nacional de Assistência Social nº 228,0038 /27-40 — Secretaria Assistência e Desenvolvimento Social
Registro nº 2421/1977 = conselho Municipal de Assistência Social Registro nº 006 de 31/09/1908 — Declaração

de Utilidade Pública Municipal Lei nº 10988 de 24/08/1877 - Declaração de Utilidade Pública Federal Decreto

nº S600GÍTB da 27/08/1002 Decreto de Vtilidade Pública Estadual nº 13,965.de 10 de março de 2030,
Fundado em 19/07/1928

Parágrafo Primeiro« À prestação de contas sociais, de que trata este artigo, deve observar no
minimo: |

|

&) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de
' Contabilidade;

b) que se dê publicidade, por qualquer meio eficaz, no aneerramento do exercício fiscal, su
relatório de atividades e demonstrações financelras da entidade, Inoluídas as certidões negativas
de débitos com a Previdência Social é com o Fusdo de Ciarantia do Tempo de Serviço « FOTS,
colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão,

ARTIGO 19º - À Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á quando convacada: (1) pela
Diretoria Executiva;(11) pelo Conselho Consultivo; ou (11)por Requerimento de1756 um quinto)
dos associados,empleno gozo de seus direitos estatutários,

ARTIGO 20º- A Assoclação tová um Conselho Consultivo composto por 18 (dez)
membros, sendo que 100dez) deles serão eleitos pela Assembleia Gerále | (um) será o Presidente,
eleito pelos próprios Conselheiros.

Farvágento Único - É membro permanente de Conselhas Consultivo e Pároco da Paróquia de São
Sebastião, sendo que este será Presidente de Honra e Diretor Espiritus! de: Associação,

ARTIGO 21º - O prazo de mandato dos membros de Conselho Consultivo será de 2 (dois) anos
€ colnoidirá som o prazo de mandato da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, senda eabível
a recleição, ficando esta limitada a 4 mandatos.

ARTIGO 213º - Compete so Conselho Consultivo: (1) sumprire fazer cumprir o presente Estaíuto

e às demais decisos da Assembloia Góral: (1D elaborar e Aprovar junto à Diretoria Execstiva, o
Regimento Interno; (GU) eleger é destituir os membros da Diretoria Executiva em Assembleia

Geral; (1) examinar o Relatório da Divetória Executiva sobre as atividades desenvolvidas e a
situação financeira da Associação; (v) aprovar ás contes da Diretoria Executiva, após exame
próvio pelo Conselho Fiscal: e (vi) supervisionar o trabalho dos Diretores.

ARTIGO 23º - O Conselho Consultivo slegerá entes sous membros é Erimeltoé é
Segundo Secretário.

ARTIGO 24º O Conselho Consultivo, reunieo-d ondinariamente, uma vês por

1);790000. pa À s/Fax (17) 33314827
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CNP 48.447, 502/0001-24 |

Conselho Nacional-de Assistência Social nº 228.303 ,/77+40 — Secretaria Assistência e Desenvolvimento Social
Registro nº SA91/1977 — Conselho Munitigal de Assistência Social Registro nº 066 de 31/05/1998 — Declaração.
de Utilidade Pública Municipal Lei nº 1088 de 24/03/1877 — Declatação de Utilidade Pública Federal Decreto

1º 6090/78 de 27/08/1003 — Decreto de Utilidade Pública Estadual nº 12,965 de 10 de março de 2016.
Furtado em 19/07/1998

ao, para os fins previstos neste Estatuto e, extraordinariamente, sempre que for
necessário,

Parágrafo Primeiro« À convocação para as reuniões serto
9

renlizadas pelo Prosidante do
Conselho ou por, pelo menos, 2/3 (dois terços) deseua membro

Farógrafa Segundo - Sempre que necessário, e Prosidante da Diretoria Exsoutlva
proporá so Presidente do ConselhoConsultivo a convocação de reuniões,

ARTIGO 18º- Às decisões do Conselho € & aero tomadas por membros que
tópresentem à maioria do Conselho, Emveto de impasse, caberá ao Presidente o voto de
desempate,

ARTIGO 16º«À Diretoria Executiva da Assoclação será constituída por: OD um Presidente: (11)

um Vice Presidente;(i um Primelro Secretário, (+) um Segundo Secretário; (v) um Primeiro
Tesoureiro; (yi) um Segundo Tesoureiro: (Vl) um Diretor de Patrimônio; (vil) um Vice Diretor
de Patrimônio: (ho) um Diretor Espiritual; (x) um Diretor Soclal de Eventos, (x) um Vice Diretor
Social de Eventos; (xi um Diretor de Captação de Recursos e (115 um Vice Diretor de Captação
de Recursos. 2
Parágrafo Único: Com exceção doPáreco da Paróquia de São Sebastião, o qual exerce as
funções de Diretor Espiritual e Presidente de Honra da Associação, nos fermos do parágrafoúnico
da Cláusula 21 acima, os demais membros de Diretoria Executiva Executiva e Conselhos serão
leitos pela Assembleia Geral,

ARTIGOSTº .Os membros da Diretoria Exe à Executiva terão prazo de mandato de2 (dois)

anos, sendo cabível a reeleição, ficando esta Umiteda a 4 mandatos.

ARTIGO 25º-A Associação terá uma Comlasão deApaio quo deverá auxlliar os monibros da
Diretoria Executiva sempre que solicitado,

Parágrafo Único - A Comissio de Ápoio será constituída por pessoas da comunidade ou da
sociedade em geral e/ou associados, os quels prestarlló serviços voluntários diversos na
organização e realizarão eventos e eompanhas sem qualquer vínculo empregatício, vantagento
bensfícios,

|
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CNP) ABUSA, 502/0001-91
Cónselho Nácional de Assistência Social nº 128.308, /77-10 — Secretaria Assistência » Desenvolvimento Suclal—
Registro nº BA21/1977 — Conselho Municipal de Assistência Social Registro 1º 006 de 31/03/1998— Declaração
de Utiildade Pública Municipal Le! nº 1038 de 24/03/1877— Declaração de Utilidade Pública Federal Decreto

nº SE0OSTTA da 27/05/1097 = Decreto de Utilidade Pública Estadual 172 13,965 de 16 de março da 20410,

Fundado em 18/07/1938

ARTIGO 29º— Compete à Diretória Executiva: (1) ádiministrar e dirigir a Associação de acordo
com o presente Estatutos (11) cumprir e fazer cumprir o presento Estatuto e as demais decisões da
Assembleia Geral; (HD elaborar, junto ao Conselho Consultivo, « Regimento Interno; (1v) elaborar
O programa anual de atividadese o orçamento anual, bem como executá-lo; (v) elaborar e
apresentar, à Assembleia Geral e sos Conselhos,o relatório das atividades desenvolvidas e da
situação financeira de Associação; (vi) felacionar-se com instituições públicas « privadas para
mútua colaboração em atividades de interesse comum; (vil) submeter, para análise e aprovação
do Conselho Conseltivo e do Conselho Fiscal, o felatório circunstanciado das atividades
desenvolvidas e.dô setor financeiro da Associação om cada exercício; («11) promover campanhas
e eventos para levantamento de fundos; (1X) propor à convocação do Conselho Consultivo e do
Conselho Fiscal, sempre que julgar necossório; (x) representare defender os intereásos da
Associação.

ARTIGO 36º- À Diretoria Excoutlea reunipae-d, ordinariamente, uma voz por mês &
extraordinamiamente, sempre que se fizer necessário, por convocação do Presidente ou de, no.

minimo, 3 (zôs) Diretores.

Farágrato Único: O Diretor Espiritual não terá direito « vote nas reuniões da Diretoria Executiva.

ARTIGOS1º —Compete no Eresidonte da Diretoria Executive: (D representar a Associnção, ative
e passivamente, perante os órgãos públicos judiciais e extrajudiciais, em juízo ou fora dele,
podendo delegar poderes é constituir advogados para qualsquer fins; (11) convocar e presidir as
reuniões da Diretoria Executiva; (Hi) comprire fazer oumpriro presente Estatuto e Regimento
Interio da Associação: Ov) convocar ss reuniões das Assemblelas Gerais Ordinárias e
Extraordinárias: 6) administrar e orlentar 06 aspoctos econômicos e sociais da Associação: vi)
abrir e master contas bancárias juntamente com o tesoureiro, assinar cheques e documentos
contábeis referentos à Tesouraria: (vil) manter um ambiente de ordem e fratemídade na
Associação; (vil) apresentar, aofim de seu mandato, um relatório das atividades realizadas à
Assembleia Geral é aos Conselhos: (1) contratar, suspender, eenciar au demitir funcionários ou
auxiliates esposializados, fixando seus vencimentos; e 6x) organizar e apresentarum relatório

anual das atividades desenvolvidas pela setor financeiro é Assembleia Coral da Associação,

auxiliar e substituir à Presidente quandoARTIGO 32º.« Compete ao Vice-Presidente: (1) auxl!

sidente em casoode w clncia: A) prestar sua colaboranecessários (115) assumir o mandato do Pres

so Presidente,
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CNPI AB.AD7.502/0001-31
Conselho Nacional de Assistência Social nº 22O8S.008./17-10 < Secretaria Assistência e Desenvolvimento Social.

Registro nº SA21/1877 — Conselho Municipal de Assistência Social Registro nº DOG de 81/09/1998 — Declaração
de Unilidade Pública Municipal isi nº 1088 de 24/03/1877— Declaração de Utilidade Pública Federal Decreto

NE SG0OGÍTA de 27/08/1002 Decreto de Utilidade Pública Estadual nº 13,965 de 10 de Março de 2010,
Fundado em 28/07/1038

ARTIGO 33º - Compéis so Primeiro Secrelário: (1) tor e manter sob sua guarda e
responsabilidade todo o expediente, livros e arquivo sotial da Associação; (15) lavrare redigit ss

atas das reuniões da Diretoria Executiva é das Assembleias Gorais; Gi) organizar em livros
cspeciais o registro de todos os atendidos pela Assoctação; (1v) providenciar a publicação de-todas
às notícias das atividades da Associação.

ARTIGO 34º — Compete ao Segundo Secretário: (1) auxiliar e substituiro Primeiro Secretário

em suas faltas e/ou impedimentos: (11) assomir o mendáto, em caso de vacância, até o seu término;
(11) prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Secretário.

ARTIGO 39 — Competo an Primeiro Tesussiro: (1) aleir e manior o controle de contas
bancárias, juntamente com o Presidente da Diretoria Exeeutiva, podendo aplicá-los eonforme as
necessidades, desde que seja ouvida a DiretoriaExecutiva: (15 assinar cheques em conjunto com
o Presidente; (1 arrecadare contabilizar as contelbulções recebidas dos associados, rendas,
auxilios é donstivos, mantendo em dia a eserlturação toda comprovada: (iv) efetuar o pagamento
de despesas autorizadas pelo Prosldente e fazer os recebimentos; (v) apresentar relatório das
receltas e despesas sempre que solicitado: o) apresentar à3 relatórito financeiro para análise e
aprovação sela Assembleia Geral e aptovação doConselho Fiscal: (vil) supervisionar o trabalho
da Tesouraria & contabilidade: (vil) apresentar balancçtos semestrais e um balanço anual à
Diretoria Executiva, bem como um balance mensal no Conselho Fiseal; (1x) conservar sob sua
mania e responsabilidade os numerário e os decumentos relativos à Tesouraria, inclusive as
contas bancárias: (0 manter em estabelecimentos de eródito a quantia necessária à manutenção
da programeçõo da Assoniação,

|

ARTIGO 26º — Compete so Begundo Toseurelro: (1) auxiliar o Primeiro Tesoureiro so
desempenho de suas funções: (11)substituí-lo em suas faltas & ou impedimentos; (131) assumir o

- gargo, em caso de vacância, até o seu término.

ARTIGO 37º «Compete se Diretor de Patrinídal sola pelo patrimônio da Associação e de
todas ns-demals dependências por ela mantidas; ()I) levar ao conheolmento da Diretoria Executiva
todas as necessidades, para que bala ume manutenção adequada do seu patrimônio;(4) master

atansorito em dia o controla e mianutenção do património da Associação,

ARTIGO 35º — Compete seVice Diretorde Patrimé
|

desemponho de suas funções; "” substituí-lo em suas”las ou impedimentos; (15 assumir &

mandato em caso.de vacância, até o seu ténbio; (v) prestar de modo geral, a sua colaboração so
&

Diretor de Patrimônio.
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cla! Ne sa Senhora
recida

CNP) 48,447, 502/0001-91
Conselho Nacions! de Assistência Social nº 298,309,/77-10— Secretaria Assistência e Desenvolvimento Social—
Registro nº BARILÍADTT— Conselho Municipal de Assistência Soclal Registra nº 006 de 21/08/1088 — Declaração
de Unlidade Pública Municipal te) nº 1088 de 24/03/1877— Declaração de Utilidade Pública Federal Decreto

192 3O00G/78 dá 27/05/1982 Decreto de Utilidade Pública Estadual nº 13.965 de 10 de marçode 2010,
Fundado em 12/07/1938

Centro de Açê

ARTIGO 35º — Compete ào Diretor Espiritual: (1) der orientações é apoio religioso sos
assóciados: (1) zelar para que sejam respeitados os princípios cristhos para que à Associação
atinia sous objetivos,

ARTIGO 40º — Compete ao Diretor Soclal de Eventos: (1) disigir o departamento goclal de
eventos, promovendo o seu funcionamento é entrosamento, buscando recursos financeiros junto
à Iniciativa Privada e aos órgãos municipais, estaduaisee federais: GD elaborar, promover,
Organizar e executar junto com a Diretoria Executiva e os Conselhos os eventos sociais da
Associação anualmente; (11) apresentarà Diretoria Executiva, quando solicitado pelo Presidente,
um Relatório relativo ao seu degartamento

ARTIGO 48 «A - Compete so Diretor de Captúção de Recursos: (1) elaborar o plano anual de
atividades de sua área, submetendo-oà dprovação da Diretoria; (19)elaborar projetos, organizar
campanhas e eventos destinados a captação de recursos necessários ao sustento da Associação:
(HD apresentar à Diretoria Executiva, quando solicitado pelo Presidente, um Relatório relativo.so
seu departamento.

ARTIGO 49 -B«Compete ao Vice Diretor de Captação de Recursos: (1) auxiliar 5 Diretor de
Captação de Recursos no desempenho de suas funções: (ID substituíslo em suas faltas ou
impedimentos; (1 assumiro meidato em caso de vacância, até o seu término; (iv) prestar de
mado geral, a sua colaboração ao Diretor de Captação deRegursos,

ARTIGO 41º - A Associação terá um Conselho Fiscal que ser composto por 3 (três) membros
sfetivos e 3 (três) suplentes, os quais sorão eleitos Jjumamente com à Diretoria Executiva é o

+Conselho Consultivo em Asseniblela Geral, com igual período de mandato.

ARTIGO 43º — Compete no Conselha Fiesal: (D) exominar os livros de escrituração da
Associação: (1) examinar os balancetes apresentádos, opinando à respeito; (ID opinar e assinar
todas as prestações de contas, balanços e relatórios financeiros e contábeis,bem como inventários

a serem apresentádos aos órgãos públicos conveniados com a Associação: (iv) submeter os
balanços é os relatórios financeiros e contábeisà blela Geral Ordinária e Extraordinária:
(v) sequisitar ao Pelmeiro Tesoureiro, é aualauer

te
tempo, documentáção comprobatória dass

operações econômico financeiras realizadas pela Associação: (vi) acompanhar e trabalho d

eventuais auditores externos independentes, convocar extraordinariamente é Assembleia Geral,
|

caso necessário: (vil) opinar sobrea aquisioão e alienação de bens, por parte da Associação;

Fonelrax 07 25314827PUs00
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"Centro de Ação Social Nossa Senhora
— D'Aparecida

CNP 48,447.502/0001-21
Conselho Nacional de Assistência Social nº 228,308,./F7-10-Secretária Aceistêficia e Desenvolvimento social =
Registro nº 2433/1977 - Conselho Municipal de Assistência Social Registra hê 006 de 21/08/1998 — Declaração
de Utilidade Pública Municipal Lei nº 1088 de 24/08/1977 Declaração de Utilidade Pública Federal! Decreto

nº S6OSS/78 de 2//058/19097 — Decreto de Utlidade Pública Estadual nº 13,965 de 10 de março de 2010,
Fundado em 19/07/1998.

.

SS.

Parágrafo Único: O Conselho Fiscal se reuni crdinlamente n cada 6 (sels) meses €
extraordinadámente sempre que se Tizer necessário,

ARTIGO 43º - As Atividades dos Membros da Administração, Presidentes, Conselheiros,
Diretores, lastituidores, Benfeitores ou squivalentes, Igualmente às associados ds Associação,
serão inteiramente sratuítas, não percebendo anenhum deles qualquer tipo de remuneração, sendo
vedada a distribuição de lucros, bonificações, benofíoios ou vantagens diretas e indiretas, sob
quaisquer fotmas ou pretextos, em razão de suas competências, funções ou atividades.

ARTIGO 44º - Os membros da Diretoria Excentiva à dus Conselhos pesderão seus mandatos se
—

(D) dilapidarem o patrimônio da Associação; (11 visldrem gravemente jo Hetatuto; (11) difamarem

imorais, atividades que contrariarem és decisões das Assembleias Geral Ordinárias e
Extraordinárias: ou alada (v) faltarem injustificadas em 3 (três) reonilões consecutivas ou 5 (cinco)
alterhadas. :

ARTIGO 45º - O patrimônio da Associação será constituída str bens, valores adquiridos,
imóveis, móveis e utensílios, veíeulos e semoventes, ações, títulos on depósitos, apólices de
divida pública, contribuições de associados, mensalidades douetivos em dinheiro ou em espécies,
auxílios oficiais ou doações, subvenções de qualquer lipo, legados, eto,

ARTIGO 46º Todos os bons, rendas, recursos e eventual sestltadb epamélonal da Associação
serão aplicados integralmente e exclusivamente, dentro: da Territário MNasional e nº manutenção
e desenvolvimento de seus oblet

:

vos Instituolonais,

ARTIGO 47% Os tensos adquiridos« adviddos de poder pública deverão ser aplicados demro
do município de sede da Associação ou em unidades prestadoras-de serviços a ela vincúladas, se
forecáss, = O 2 RES |

:

— ARTIGO 48º - A Associação não distribuirá resultados, dividendos, bonificações, participações
du parcelas de seu patrimônio sob nenhuma forma. | ts

[4790-000— Fone/Fax (17) 335314827
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Centro de Ação Social Nossa Senhora
D'Aparecida

CNP] 48,6447.502/0001-91 <Conselho Nacional de Assistência Soulal nº 228, S08./77-10— Betretaria Assistência e Desernivolvimento socaSUA

Registro 0º 3431/1977..Conselho Municipal de Assistência Social Registro 62 006 de 21/09/1998« Declaraç
de Utilidade Pública Municipal Lei nº 1088 de 24/03/1977 — Declaração de Vtlidade Pública Federal Decreto

ne 6006/78 de THOS/1092- Decreto de Utilidade Pública Estadual 2 13,965 de 10 de março de 2010,
LF Uhdada em 18/07/1938,

”

ARTIGO 49º« À Associação aplica subvenções auciais, , dotações erçamentárias, ou quaisquer
dosções é recursos recebidos nas finalidades a que estejam vinouiadas.

|

ARTIGO 50º Em coeso de dissolução ou extinção da Assoclação, caso hja qualquer parcela do
paltimônio remanescente após o cumprimento das obrigações, cstá deverá ser destinada

à

entidade
congênero, dotada de personalidade jurídica, com sede e atividades no Estado de São Paulo,
preferencialmente no município de Guaira, e registoado no Conselho Naciomi! de Assistência
Social é que oumpra o disposto sa Lei Federal n. 13,.019/20%8,

ARTIGOSI*- A Associação não é patrimônio exclusivoe grupo determinado de indivíduos,
famílias, entidades de classe ou de sociedade sem coráter beneficente de assistência.social.

ARTIGO 52º- À Associação poderá finnar parceriascrias eq + Poder Público Municipal, Estadual
ou Federal, com o intuito de cumprir suas finalidades são ais, por melo de instrumento Jurídico
previsto em Lel,

ARTIGO 53º Tais parcerias podem consistir em mutua cooperação e/ou repasses fecursos
orundos do etério público, | |

ARTIGO 54º-O objeto da paroeria será deserita =detalh tdo em plano de trabalho elaborado pela
associação, ou pela adesão ao plano de trabalho proposto ela administração pública, sendo que
em ambos os casos tal documento deverá conter no minimo::

1-+ Diagnóstico da realidade que será olieto das mtividados de parecia, devendo ser demansizado
O0nexo entre es realidadee as atividades ou metes a serét

n

atingidas.-
&U - Descrição poemenotizada do metas quantitatsvasE mensuráveis a serem atingidas e de

atividades a serem executadas,devendo estar elaro, preciso e detalhado o que se pretendo realizar á
ou obter, bem como quais serio os meios. utilizados para tantos | | À

Doo |ii .

primento das meias;
|

;

111 «= prazo para à exscenção das atividades s e suma
ol

bl 3%Rus 24 nº 130, Contras Guaíra/SP *
Site WWW.CASNEROG



Centro de Ação Social Nossa Senhora
D'Aparecida

CNPJ 48,447, 502/0001-94
tanselho Nacional de Assistência Social nº 238,903 /77-10-< Secretaria Assistência e Desenvolvimento Socia
Registra nº 3421/1977 = Conselho Municipal de Assistência Soclal Registronº 0065 de 31/03/1998 — Declafação
de Utilidade Pública Municinal Lei ne 1088 de 24/09/1977— Declaração de Utilidade Pública Federal Decreto

nÉ SEDOG/78 de ZIOS/AHOO Decreto de Utilidade Pública Estadual nº 19,565 de 10 de março de 2010,
: Fundado em 19/07/1038,

IV- Definição dos indicadores, qualitativos E quantitativos, a serem utilizados para n aferição do

cumprimento das metas; :

V - Elementos que deuenstrem à compatislidade des custos com ns preços pretlcados no
mercado ou com outras parcerias da mostta nálurera, devendo existir elementos indicativos da
mensuração desses custos, tals como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais,
publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis aos público;

VI » Plano de aplicação dos secursos a serei desembolsados pela administração pública;

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagentento de ciwatgos previdenciários e
trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de
vigência proposto;

VI valores a soreta repassados, mediante ctonograma de desembolso compativel ct os gastos
das etapas vinculadasàs metes do oronograma físina;

1X - Modo e periodicidadedas prestações de contas, compativeis sem e período de ronlização das
etapas vinculadas às metas e com e período de vigência da parceria, não se admitindo

periodicidade superior a 1 (um) nnó Ou que difiouite à verificação ísica do comprimento do
ebielo;

X - Prazos de análise da prestação de contas pela adm stmção pública sesponsável pela parceria.

ARTIGO 85º A Associação poderá participar de presesso de chamamento pública, quando
cabível, para a seleção de melhor plano de trabalho pelaadministração municipal, nos termos da

legislação vigente,

Fnráprafo Úsico- Este procedimento poderá ser dispensado pela administração pública,
permitindo à contratação direta pela Adminisiação Pública da Associação, desde que
devidamente justificado pelo Poder Público nos termos lei, |

ARTIGO S6º- Na excoução de tals parcerias nu Assoblação se manterá. sempre Del a suas
finalidades, e sos Erinoígios Constitucionais Legalidade, impessoalidade, Morstidade,

Publicidade e cHolência, realizando as medias corretivas necessárias para seu te:

cumprimento. :

|

:

Eua 24 350,
€

Cento --SonidoEE 14790-000 -Fone/Fax (1D3SS314D27T



Centro de Ação Social Nossa Senhora

facadasCNPJ 48,447,502/0001-91/
fiegistro ne 3421/197)

—

Conselho Municipal de Assistência Social Registro ne o. dejá 21/08/1808 = Declaração

de Vdlidade Pública Municipal Lei nº 1088 de 24/03/1977= Detlaração de Utúlidade Pública Federal Decreto
1º 26098/78 de 27/08/1992.— Decreto de Utilidade Pública Estadual nE 13; ses de 10 de março de 4010,

Fundado am 18/07/1088

Parágrafo Único- Tais medidas dizem respeltoa qualquer falha na Execução do ajuste, sob pena
de responsabilidade do gestor da parceria pertencente à assotiação.

ARTIGO 57º. À se manterá sempre regula: nu cumprimento de suas obrigações de ordem
tributária, com o objetivo de obter as devidas certidões paran participação em parcerias com o
Poder Público.

|

ARTIGO S8º- A Associação deverá divulgar, em seu sitio ne internet, ocaso mantenha, e em local
visível de sua sede social, todas as parcerias celebradas com a poder público.

Parágrafo único- As informações de que tratara este artigo deverão incluir, no mínimo:

1 = Data de assinatora e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração
pública responsável,

11 « Nome da organização da socledade lvl! e seu múmeto de inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Kecelta Federal, do Brasil « KFB;

111 » deserição do objeto da parceria;

1 - Vedertoisl da pareorla e valores lourados;

V - Situação da grestação de contas da parceria, quedeverá infosinar à data prevista pára a sua
apresentação, a data em que foi aprosentada, o prazo par a sua análise so resultado conslusivo,

ARTIGO $5% As prestações de contas da associação semo realizadas hos témmos da lei, dos
regulamentos dos órgãos góblicos é da parceria firmada.

ARTIGO 60º À Associação possuirá segulamento próprio para compras, contratação de obras,
serviços & pessoal, que dbedeça aos princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e EBiciência, 2 devidamente aprovados pela Diretoria Executiva.

ARTIGO 601º - A Associação poderá ser dissolvida a qualquer tempo quendo-se-tormar imposst
à continuação de suas atividades.



de Ação Social Nossa Senhora
D'Aparecida

CNPJ 48,447 Sos/0004-21. |

Conselho Nacional de Assistência Sóclal nº T2R,302./T71O-- Secretaria. Aduissênciate Bestntolel fnénto Soa)

Registro dE SSS1/1977 «Conselho Múnicipa! de Assistência Social Registro nº006de SI f03/1008- Declaração
de Itilidade Pública Municipal Le! nº 1068 de ajos/1997 = Declaração de Utilidade Pública Federal Decreto

nº ssoot/7e de Liebe»Décreto de Unliddde Pública Estadual nº 13,968 de 10 de março da 2010,

Pundado. st 19/07/1088

FOICE
PESSOAS,

Parágrafo Única A dissolução da Associaçãodeverá ser votadaéem deliberação da Assembleia

Geral Extraordinária especialmente convocada pára este
e

fim, Es qual se composta:porassociados"
-— quitescom suas[obrigações seSociais, 110 ; FO :

100643.- Opresente.Estatuto Social Bodurá:ser refotmuldo não todo ouemps aqualauer :

1

Do, por deliberação «daAssenbleis Geral especialmente convocada ;

para este fim,

:
osocial compreenderá "” periodo de 1 (ano de janeiro a. 31 (trinta e um)

de dezembro de calla-adó:; Após e fim do oxeróício sovial, serão. elaboradas às démonstrações
fuianceiras da Associação, nós temags da tel.

ARTIGO 60% Fen clelto oForo da Comares de Guaira, Estado de São Paulo, para dirimir
qualequer divergências oriundas deste conteto, com exclusão de qualquer outro, por mais

povilegiado que sele,
É, por estatem assim justas-e goes
de Igual forma é tem.

alas, es partos assiuamoo presente instromento om 03 (irês) vias

'Guajrá, 10 de outubro de 2024:

HE
do Conselho

* Consultivo "
CPP: 109.490 .038-07

Secretaria DoradaExecutiva asCPF: 031,797,240+03 | só o Consultivo
epE: 60,636. 280-44

Alvogado
, Ê

CPF: S13.187,988-25

Rua 24 nº 330, Centro — Gualta/SP —CEP 14790-000 — Fone/Fax (17) 33314527
Bite AW.Casuacom br. Frnall vasnsaiamelicom
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Registo1º 3491/1977-— Consellio Municipal

—

Municipal Decretos? 1088 de 24/09/1077-—
Declaração

iblica Federal
Degreto

11”

Utilidade Pública Estadual nº 13.965 de 1O dé nigtço-de 2010,Certificadode Entidade
Bençh:

: TAS2O18,itaim20 de25/G6/9018 valida-até.

é 19

— Atan SI Ata de Assembleia Geral Ordinária do
Centro deAção Social Nossa Senhora

- D'Aparecida, de Eleição da Nova Diretoria, que à ministração a Entidade no Biênio
2025/2027, realizada en02 (dois) dias dovmês de dezembro de 2024." "”

- Aos dois (02) dias dô mês de dezembro de 2024, realizóu-se em

Quatro, núméto trezentos e triúta, Bairro Centro; na cidadede Guaáir

. reunião de Assembléia Geral Ordináriádo Centró de Aç Sovial Nossa Selhorá
DA

em primeira convocação com início as 18h00min (dezoito) horas, com àpreseriçade 14

(catorze) associados ctjos nomes e assináturas, constam na Lista de Presença desta Reunião,

que foi convocada pelo Presidente da Diretoria Executiva, o Sr, Júlio Rodrigues Ferreira Junior

é pelo Presidente do Conselho Consultivo o Ricardo Junqueira Lelis Vaprimentoàs
disposições estatuárias vigentes, da éntidade, artigos 14º, 15º, 16º e] ,

VP, 18º,

- 19º, 20º, 21º, Parágrafo 3, 22º, 23º, 24º, 25º não houve quórume dou-seo prazo

do Edital e Estatiito, segunda chamadaàs 19h00min horas téve
início à presente assembleia..

Dando continuidade sos trabalhos Eleição-da Nova Dirétoriafoi ápresêntada apenas uma chapa

para a eleição dos.membrósda Diret Excoutiva; Consel nsultivo.e Conselho Fiscalda

Associação. À. chapa apresentada seguirá Clá 26 do Estatuté
ia: Executiva da

Associação será constituída por; (1) um Presidente; dum Vice

Secretário; (fu) um Segundo Secretário; Priméiro Tês

Tesoureiro; (vil) um Diretor
D)

um Vice Dite
Diretor Social de Evento Tee

Di

al de Ever

de Recursosé (ii) um de C

no ESA

ópio; (ix) um
ó de Captação

|
i ónde Captação de Recursos; O:

— piênio de 2 de janeiro de 2025 a 2 de janeiro de 2037, os seguinte:

Executiva, Conselho Consultivo e Conselho Fiscal da entidade, dá

seguinte fófma
Exceuntiva: Ficam, neste ato, Presidente: Julio Rodrigues Ferteita Junior; Vice-Presidente:Neif

Antônio Salomão Rocha; 1. Secretária: Ana Maria Moreira Saúud; 2. Secretário: Roberson

Ribeiro; 1. Tesoureiro: Marco Antônio Sachetto; 2, Tesoureiro: José Roberto Raimundo;

Diretor de Patrimônio: Warner Gonçalves de Óliveira Junior; Vice — Diretor de Patrimônio:

Beatriz Mendónça de Paula; Diretor Social de Eventos: Maria Etelvina Garcia da Costa de

Siqueira; Vice - Diretor Social de Eventos: Renato da Silva dos Santos; Diretor de Captação de

Recursos: Wellington Fernando Pinto; Vice- Diretor de Captação de Recursos: Luiza Lima

Aguetoni; eleição dos membrosda Diretoria Executiva da.Associação. Conselho Consultivo: -

Ficam, neste áto, eleitos os seguintes membros: Presidente de Honra: Pe. Edson Pattaro;

—, Presidente: Ricardo Junqueira Lelis, 1º Secretário: João. Marques Rodrigues, 2º Secretário:

Dinamérico Serafim Aguetoni, e ficam membros: Rógério Dantonio Lelis; Renato Garcia Leal,

Marcos Antônio Ribeiro Sales, Luís Carlos da Fonseca Augusto, Carlos de Tarso Azévédo;

Conselho Fiscal: Ficam, neste ato, eleitos como membros efetivos, 0º Srs. Washington Luis

de Campos, Ademir Moreira, Jose Salvador Garola'é, como membros suplentes, os Srs. Ricardo

Lelis Lopes e Marco Antonio Pugliesi. Por fim, o Presidente Júlio Rodrigues Ferreira Junior

declarou encerrada a reunião, a qual pára Constar, mandou a mim, Ana Maria Moreira Saud,

primeira secretária da Diretoria Executiva, nomeada secretária desta reunião, que lavrasse a
presente ata, que após a léitura e aptos ação por unanimidade, redigi e assino com os demais

TOIbEos presentes a reunião de assembleia geral ordinária, Guaira-SP, 02 de dezembro de

E

jros-da, Diretoria —|

<

Presidente da Dirétoria Executiva ”
Rua 2d n.330--Contro-—Telefone (17)SS31-4827» CEP 14.190-000 =

Site: WWS Lênsasa.com



Soo El sição realizada em Reunião de Assembleia Geral

Social
Re r Re :

3H03/1998-=D araçao-de Utilidade
:

jecreto nº ONS:de É “— Declaração: de.

.
f 3 Décteto de Utilidade: Pública Estadual x1.965 de 10-de: março:de 2010.

— Fundado.em 1907958. ”

Aos 02 (dois) dias do mês
s

de)janeiro de 2025 (do ile: vikite e cinco), em sua sede social à

Rua 24 nº 330- Bairro Centro, nesta cidade de Guaíra no Estado de São Páulo, em primeira
convocação às dez horas (LOROOmin), foi realizado a cerimônia de Posse dos novos Membros
da Diretória Executiva é dos Conselhos Consultivo e Fiscaldo Centro de Ação Social Nossa
Senhora D' Aparecida, que a administrará aentidade no Biênio 2025/2027, de 02 (dois) de
Jjabeiro de 2025 à 02 (dois) de janeiro de 20297; onde estiveram presentes 14 (catorze)

: associados, cujos nóinas eassinaturas constam na Lista. de Presença desta Reunião, e para dar.
cumprimento às disposições estatutárias, de acordo com a ls dicação, Nomeação, Aprovação e

rdinária aos 02 (dois) dias do mês de -

dezembro do ano de dois mil e vinte é quatro, em segunda convocação-na sede social da
entidadeàRua Vinte-e Quatro, número trezentos etrinta, BairroCentro, na.cidade de Guaíra -

Estado de São Páulo, que foi convocada pelo Presidente do Conselho Consultivo e pelo
—

Presidenteda Diretoria Executiva da entidade, dando-ex inprimento ao disposto-nas Alíineas “A”

e. cumprimentóua todos-os presentes manifesta

e “B” do Artigo 14º e Alínea “B” do Artigo 18º, Artigo 15º e $ Único, e Artigos 16º, 17º, 24º,
22º, 23º, 24º do Estatuto Social vigente da entidade. E dando início aos fins propostos,o
presidente da Diretoria Executiva Sr. Julio Rodrigues Ferreira Junior, fezuso da palavra,

ando sua satisfação-em tê-los como parceiros nessa
grande empréitada e agradecendo-lhes a presença e colaboração, demonstrando sua satisfação
e desejo. de realizar um trabalho de excelência aos atendidos do CL A.S.N.S.A, apresentando os
votos.de boas-vindas e sucesso: Em seguida, o Sr.Julio Rodrigues Ferreira Junior, solicitou a
mim

a
Sra. Ána Maria.Moreira Saud Primeira Secretaria da Diretoria Executiva que fizesse a

no, edia oapós, iniciou àcerimônia de
E posse de todos oos

*

membros

|

: Watner
e

Goscaivas
À

de Oliveira
| Funior: Vice Diretor de Patrimônio: Beatriz Nder

set
;Paula: Diretor Social de Eventos:

Vidria Etelvina Garcia da Costade Siqueira; Vice -. |

dos Sántos; Diretor de Captação de Recursos: elellington !
feermando.Pinto; Vice- Diretor ã

a
membros do Conselho Consultivo, que ficou assim constituído: o Presidente de Hour à

: méenbro nato, Pároco da Paróóquia de São Sebastião, Padre Edson Patíaro; Presidente: RicardOu - o
Aguetoni, eficam membros: Rogério Dantonio Lelis, Renato Garcia Leal, Marcos Antônio .

Ribeiro Sales, Luís Carlos da Fonseca Augusto, Carlos de Tarso Azevedo; a seguir foram
empossados às Membros do Conselho Fiscal - Membros efetivos: Washington Luis de

308, Ademir Moreira, Jose Salvador Garcia e, como membros suplentes, os Srs. Ricardo
Lelis

Lopes é Marco Antônio Pugliesi; - logo após alguns dos membros da Diretoria e

Rua 24 n.330 -— Contró-— Telefoneam IIILASHT « CEP 14, 790:000-—"W(GUAIRA-SP /E-mail:€
Sitêt WiwWw.casnsa.com Pr
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—
ENS 18487 92/00011

aistronº006de 31/03/1998 -— Declaração: de Utilidade Pública

ica Federal Deoretonº 36006/78-de 27/05/1992. — Beereto de
dade iogerteenta-de Assistência Socidt — Portaria

SERVIÇO Di

PESSOAS

Brasileiro, cásado, agrônomo, portador oh G. 6 15,386
residente « domiciliadoà Av. 7 nº878=Bairro Centro SC nsiraíP.

Brasileiro, casado, aposentado, portador do.RG : : PF
- domiciliado à Rua28 nº 48 —Bairro Palmares.Guaíra/SP.

Brasileira,casada; aposentada, portadorado RG. 7.100.292, CLF- 031.797.248-03, residente

é domiciliada à Rua 18 nºdãd — Bairro. Centro Guaira/SP,

Brasileiro, casado, gerente:administrativo
;

poi ad

056.883,218-30 residente e domiciliado'à Av. 7A nº250 -
—BairroVivendas Cuaira/SP.

Brasileiro, casado, aposentado;portador do
R

R À 504, CPE 14.480.568-72, residênte e
| domiciliado à.Av. 14 nº112Bairro Vivendas Guaira/SP.

Brasileiro, casado, aposentado, portador.do
o

RG. 4.832.526, CPE-374; 931.838-72, residente e”
domiciliado

à Av. 7 nº889-- Bairro Centro. Guaira/SP.
:

— Brasileiro, cásado, aposentado, portador í SSedomicilfiado à Av. TA W 233Bairro
;

PESRERCSNSS Brasileira, divorciada, empresária, portado do RG — 14.874.381, CPF- 103.184,648-45,

No MRS residente€rdomicilizão?à Av. Gabriel Garcia Lealnº 550-—Bairro Paranoá Guaira/SP,



— Brasileiro, casado, agrônomo,portador doloRG, :

:

CNPJ” 02/0001-94
Reglitro nº 3421/1977— Conselho Municipal de AssistênciaS: 1º 006-de 1/03/1098 A REA DASVúlidade Pública
Miúnicipal Decreto

|HO 1088 dé 94/09/1077-- Declaração deUtilidade!
:

360!
Utilidade Pública Estadual nº 13,565 de190qoReu 30 de2010, Cc

a95,340, CPF-049.223,248:2h

!
“Centro Guaira/SP.

domiciliado à Rua 24 n. 179 G30 See:CuairafsP,

Brasileiro, solteiro, bancário, portador doRG. 33. 68.8; 6, CPE-293.955,138-37, residente
é domiciliado à Rua 1 1º 030 Bairro Aniceto Guaira/SE,

VICE-DIRETOR DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS
Luiza Lima Aguetoni

Brasileira, solteira, empresária, portadora doRG. 50,157.604, CPE-336,518,458-93,
residentee domiciliada & Avenida. Gabriel Garcia Leal nº 1030— Bairro Jardim Paranoá

Guaira/SP

CONSELHO CONSULTIVO

|
“Fe EDSON PATTARATORA

Fast eiro,solteiro, pároco, portador do RG. 4.33 2, CRE-=678,PAD residente e
domiciliado-à Av. 9 nº*367«Bairro Centro Guaíra/SP.

Brasileiro, casado, empresário, portador doRG. 18.(RESTOS, CPE 109.498,638-07,

residente e domiciliadoà Rua 181º307- Bairro: Centro Guaíra/SP,

- Brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portadordo RG. 13.241.659, CPF— 060.636.258-44 Z
residente e domiciliado àAv. 41 nº 84— BairroPortal do Lago Guaíra/SP. 3

.

DINAMERICO SEBAPIN À GUETONI
Brasileiro; casado, empresário, portador do RG. 12.515,326, CPF—063.458.859.35,

residente-e domiciliado à Rua 14º 303: Bairro Centro Guaíra/SP,

MEMBROS
ROGERIO DANTOÔNIO LEIAS

Prática, casado, agricultor, portador do RG. 21.374,836-8, CRE-156,128.588-92, residente
é domiciliado à Rua 14 nº 285 Bairro:Centro Guaíra/SP.

Rua 24 n. 330 — Centro— Telefone (17) I331-4827 » CRP 14790-000 — GUATRA-SP /
: giail.com Site: WWww;casnsa.com



Registro 1º 3421/1977— Conséllo Municipal de:Astistêlicia
S

Municmal Deoretoin? 1088:d: eDeclaração-de Un
Utilidade Palcos Estadual a* o1o65 de -. edicdro

Brasileiro, casado, engenheiroagrônomo,

TO

GARCIAT. RG. 11,046.933-1, CPF- 050.526:8

RO, residente e domiciliado à Av. 97. 569—- Bairro Céúitro Guaíra/SP.

Brasileiro SEPARADDO,
;

empresário, portad. ;

residente é ddomiciliado à Rua 2B nº nmo Bairro
ro

Banespinha Guaira/SP.

LUIS CARLOS DA FONSECA AUGUSTO
- Brasileiro, casado, enipresário, portadordo RG. 1.434.643, CEE-075,724,ADS-97, residente

edomiciliado à Av. 1À nº 40 — Bairro Recreio São Bernardo Guaira/SP.

e .
Brasileiro, casado, empresário,portadordo

| é domiciliado àAv.4 nº 191—Bairro
o

CentroGuaíra/SP.

Brásileiro, casado, empresário, portador
édoRG-14,aa 632,

CPE — 047.,539.998-66,
ecida Guaira/ SP,residente e domiciliado à Av. 31, nº1339-— Bairro Vila Ápare

Brasileiro, casado, tesoureiro; portador do RG.8.798,747, CPF -—-981.071.608-78, residente e
| domiciliado àRua 8 nº 550— Bairro Centro Guaíra/SP.

JOSÉ SALVADOR GARCL

Brasileiro, arado,CS portadora

Brasileiro, casado, advogado, portador do RG: 33:,043.142-0, CPF: 313,868.768-79, residênte
e domiciliado à Rua 20 nº 1234 Bairro Paranoá Guuíra/SP,

' MARCO ANTONIO PÚGLIESI

Brasileiro, casado, empresário, portadordo RG, - 9.217.665,CPF- 464.942.199-34, residente 0)“
edomiciliado àAv. 9 N"168: Bairro Centro Guaíra- SP 8

Guaíra-SP, de02 de janeiro de 2025. Sp

Rua 24n. 330 — Centro— Telefone (11) 3331-4827-/CEP 14.790-000---GUAIRA-SP /
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